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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. TEMA N. 669/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se 
pretende afastar a exigibilidade da contribuição para o Funrural. 
O acórdão recorrido, em juízo de retratação, em face do 
julgamento do RE n. 718.874, Tema n. 669 do STF, deu 
provimento ao apelo da União para consignar a 
constitucionalidade da contribuição social do empregador rural 
pessoa física incidente sobre a receita bruta, obtida com a 
comercialização de sua produção.

II - Quanto à alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, tendo em vista a ausência de debate sobre os impactos 
da Resolução n. 15/17 do Senado Federal, não vislumbra a 
alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 
qual seja a edição da Resolução n. 15/17 do Senado Federal, 
tendo o julgador abordado a questão às fls. 1.229-1.230, 
consignando, in verbis: "Não se alegue que a recente Resolução 
n. 15/2017, do Senado Federal, que suspendeu, nos termos do art. 
52, X, da Constituição, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei 
n.º 8.212/1991 e do art. 1º da Lei n.º 8.540/1992, alterou o quadro 
normativo da questão. Isso porque, nos termos do art. 1º da 
mencionada Resolução, a suspensão da execução dos 
dispositivos legais referidos, com base no art. 52, X, da 
Constituição, deu-se em razão da declaração definitiva de 
inconstitucionalidade tomada pelo upremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n.º 363.852/MG. No referido 
julgado, a Suprema Corte analisou a controvérsia à luz da 
redação da Lei n.º 8.212/1991 dada pela Lei n.º 8.540/1992, antes, 
portanto, da alteração constitucional promovida pela EC 20/1998, 
que permitiu a instituição da contribuição por lei ordinária, o que 
finalmente ocorreu pela Lei n.º 10.256/2001, considerada 
constitucional no RE n.º 718.874 (Tema 669). Considerando que 
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a autorização constitucional conferida ao Senado Federal pelo 
art. 52, X, da Constituição é apenas para "suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal", não há como se 
entender que a Resolução n.º 15/2017 tenha suspendido a 
execução de Lei - a Lei n.º 10.256/2001 - considerada 
constitucional pelo STF. Com efeito, a decisão do STF, pela 
constitucionalidade da exação considerando a Lei n. 10.256/2001 
(posterior à decisão no RE 363.852/MG) torna inequívoca a 
manifestação do tribunal quanto à exigibilidade do tributo, 
pressuposto evidentemente todo o conteúdo jurídico necessário e 
suficiente para a validade e eficácia da norma tributária".

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos 
declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o referido recurso. 

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de 
rigor o afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/1973, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

V - No mérito, sobre a alegada violação da multicitada 
resolução do Senado Federal, que teria o condão de afastar a 
exigibilidade das alíquotas e bases de cálculo do Funrural, a qual 
se encontravam previstas nos incisos I e II do art. 25 da Lei n. 
8.212/91, verifica-se que o tema foi examinado pelo Tribunal a 
quo de acordo com  lindes constitucionais, relativos ao alcance da 
suspensão determinada no RE n. 363.852/MG e a definição da 
constitucionalidade definida no RE n. 718.874, Tema n. 669.

VI - Assim, tem-se inviabilizada a apreciação da 
questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame 
jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência.  No mesmo sentido: REsp n. 1.681.681/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 28/6/2016.

VII - Ainda que afastado o óbice encimado, por amor 
ao debate, verifica-se que uma vez declarada a 
inconstitucionalidade da Lei n. 8.540/92, que deu nova redação 
aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com a 
redação atualizada até a Lei n. 9.528/97, instituindo a 
contribuição social sobre a comercialização da produção rural do 
empregador pessoa física – Funrural, deve ser restabelecida a 
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antiga contribuição, incidente sobre a folha de salários, prevista 
na redação original do art. 22 da Lei n. 8.212/91 Nesse mesmo 
sentido: AgRg no REsp n. 1.510.295/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 
24/4/2015; AgRg no REsp n. 1.495.282/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 
11/3/2015.

VIII - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 26 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.757 - PR 
(2018/0255997-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do recurso 

especial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. CONSTITUCIONALIDADE.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 718874, com repercussão geral, declarou constitucional, formal 
e materialmente, a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída 
pela Lei n.º 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção.

No recurso especial interposto, o recorrente afirmou que não foi 

considerada no julgamento a edição da Resolução n. 15/2017 do Senado Federal, 

após a decisão de repercussão geral, a qual suspendeu, na forma do art. 52, X, da 

Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei n. 8.212, de 24 de 

julho de 1991, e a execução do art. 1º da Lei n. 8.540, de 22 de dezembro de 1992, 

que deu nova redação ao art. 12, V, ao art. 25, I e II, e ao art. 30, IV, da Lei n. 8.212, 

de 24 de julho de 199, com redação da Lei n. 9.528/97.

Indicou como violados os arts. 1º, §§ 1º e 2º, do Decreto n. 2.346/97 e 

do art. 1º da Resolução n. 15/17 do Senado Federal.

Sustentou o recorrente, em síntese, que a Resolução n. 15/2017 do 

Senado Federal acabou extinguindo as alíquotas e as bases de cálculo do Funrural 

que se encontravam previstas nos incisos I e II do art. 25 da Lei n. 8.212/91.

Também apontou ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando, em 
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suma, que o Tribunal a quo foi omisso ao não considerar, no caso concreto, os 

impactos da Resolução n. 15/17 do Senado Federal, que suspendeu a execução dos 

incisos I e II do art. 25 da Lei n. 8.212/1991.

Após primeira decisão que determinou a devolução dos autos, houve 

acolhimento dos embargos para julgar o agravo em recurso especial. Em decisão 

monocrática, negou-se provimento ao recurso especial.

No agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida, conforme os seguintes excertos:

Ora, como amplamente demonstrado, o tribunal a quo deixou de enfrentar 
questão que é primordial para o deslindo do feito, razão pela qual o Agravante 
indicou a violação ao art. 1.022 do CPC2015. Dito isto, é cediço que o assunto 
merece a análise pormenorizada deste E. STJ.

Isso porque, caso a matéria controvertida não seja enfrentada, haverá 
ofensa ao disposto no art. 489, §1º, inciso V do Código de Processo Civil 4 , cujo teor 
preconiza que o julgador deve indicar os elementos essenciais que fundamentam a 
sua decisão e não apenas indicar súmula ou precedentes sem identificar seus 
fundamentos determinantes.

É o relatório.  
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.757 - PR 
(2018/0255997-8)
  
AGRAVANTE : LEO PAULO BARTH 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. TEMA N. 669/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende 
afastar a exigibilidade da contribuição para o Funrural. O acórdão 
recorrido, em juízo de retratação, em face do julgamento do RE n. 
718.874, Tema n. 669 do STF, deu provimento ao apelo da União para 
consignar a constitucionalidade da contribuição social do empregador 
rural pessoa física incidente sobre a receita bruta, obtida com a 
comercialização de sua produção.

II - Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
tendo em vista a ausência de debate sobre os impactos da Resolução n. 
15/17 do Senado Federal, não vislumbra a alegada omissão da questão 
jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja a edição da Resolução n. 
15/17 do Senado Federal, tendo o julgador abordado a questão às fls. 
1.229-1.230, consignando, in verbis: "Não se alegue que a recente 
Resolução n. 15/2017, do Senado Federal, que suspendeu, nos termos 
do art. 52, X, da Constituição, a execução do inciso VII do art. 12 da 
Lei n.º 8.212/1991 e do art. 1º da Lei n.º 8.540/1992, alterou o quadro 
normativo da questão. Isso porque, nos termos do art. 1º da mencionada 
Resolução, a suspensão da execução dos dispositivos legais referidos, 
com base no art. 52, X, da Constituição, deu-se em razão da declaração 
definitiva de inconstitucionalidade tomada pelo upremo Tribunal 
Federal nos autos do Recurso Extraordinário n.º 363.852/MG. No 
referido julgado, a Suprema Corte analisou a controvérsia à luz da 
redação da Lei n.º 8.212/1991 dada pela Lei n.º 8.540/1992, antes, 
portanto, da alteração constitucional promovida pela EC 20/1998, que 
permitiu a instituição da contribuição por lei ordinária, o que 
finalmente ocorreu pela Lei n.º 10.256/2001, considerada 
constitucional no RE n.º 718.874 (Tema 669). Considerando que a 
autorização constitucional conferida ao Senado Federal pelo art. 52, X, 
da Constituição é apenas para "suspender a execução, no todo ou em 
parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal", não há como se entender que a Resolução 
n.º 15/2017 tenha suspendido a execução de Lei - a Lei n.º 10.256/2001 
- considerada constitucional pelo STF. Com efeito, a decisão do STF, 
pela constitucionalidade da exação considerando a Lei n. 10.256/2001 
(posterior à decisão no RE 363.852/MG) torna inequívoca a 
manifestação do tribunal quanto à exigibilidade do tributo, pressuposto 
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evidentemente todo o conteúdo jurídico necessário e suficiente para a 
validade e eficácia da norma tributária".

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso. 

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/1973, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

V - No mérito, sobre a alegada violação da multicitada 
resolução do Senado Federal, que teria o condão de afastar a 
exigibilidade das alíquotas e bases de cálculo do Funrural, a qual se 
encontravam previstas nos incisos I e II do art. 25 da Lei n. 8.212/91, 
verifica-se que o tema foi examinado pelo Tribunal a quo de acordo 
com  lindes constitucionais, relativos ao alcance da suspensão 
determinada no RE n. 363.852/MG e a definição da constitucionalidade 
definida no RE n. 718.874, Tema n. 669.

VI - Assim, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por 
este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena 
de usurpação daquela competência.  No mesmo sentido: REsp n. 
1.681.681/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no AREsp n. 
852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.

VII - Ainda que afastado o óbice encimado, por amor ao 
debate, verifica-se que uma vez declarada a inconstitucionalidade da 
Lei n. 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 
30, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei n. 
9.528/97, instituindo a contribuição social sobre a comercialização da 
produção rural do empregador pessoa física – Funrural, deve ser 
restabelecida a antiga contribuição, incidente sobre a folha de salários, 
prevista na redação original do art. 22 da Lei n. 8.212/91 Nesse mesmo 
sentido: AgRg no REsp n. 1.510.295/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 24/4/2015; 
AgRg no REsp n. 1.495.282/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015.

VIII - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, tendo em vista a 

ausência de debate sobre os impactos da Resolução n. 15/17 do Senado Federal, não 

se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual 

seja a edição da referida resolução, tendo o julgador abordado a questão às fls. 

1.229-1.230, consignando, in verbis: 

Não se alegue que a recente Resolução n.º 15/2017, do Senado Federal, 
que suspendeu, nos termos do art. 52, X, da Constituição, a execução do inciso VII 
do art. 12 da Lei n.º 8.212/1991 e do art. 1º da Lei n.º 8.540/1992, alterou o quadro 
normativo da questão.

Isso porque, nos termos do art. 1º da mencionada Resolução, a suspensão 
da execução dos dispositivos legais referidos, com base no art. 52, X, da 
Constituição, deu-se em razão da declaração definitiva de inconstitucionalidade 
tomada pelo upremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n.º 
363.852/MG. No referido julgado, a Suprema Corte analisou a controvérsia à luz da 
redação da Lei n.º 8.212/1991 dada pela Lei n.º 8.540/1992, antes, portanto, da 
alteração constitucional promovida pela EC 20/1998, que permitiu a instituição da 
contribuição por lei ordinária, o que finalmente ocorreu pela Lei n.º 10.256/2001, 
considerada constitucional no RE n.º 718.874 (Tema 669).

Considerando que a autorização constitucional conferida ao Senado Federal 
pelo art. 52, X, da Constituição é apenas para "suspender a execução, no todo ou em 
parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal", não há como se entender que a Resolução n.º 15/2017 tenha suspendido a 
execução de Lei - a Lei n.º 10.256/2001 - considerada constitucional pelo STF.

Com efeito, a decisão do STF, pela constitucionalidade da exação 
considerando a Lei n. 10.256/2001 (posterior à decisão no RE 363.852/MG) torna 
inequívoca a manifestação do tribunal quanto à exigibilidade do tributo, pressuposto 
evidentemente todo o conteúdo jurídico necessário e suficiente para a validade e 
eficácia da norma tributária.

Sendo assim, impõe-se retratar o julgado desta Turma, dando-se provimento 
ao apelo da União e à remessa oficial, prejudicado o apelo do autor.

Custas pela parte autora. Honorários fixados em 10% sobre o valor da 
causa.

Ante o exposto, voto por, em juízo de retratação, dar provimento ao apelo 
da União e à remessa oficial, prejudicado o apelo do autor.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, 

tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
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interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 

suposta violação do art. 535 do CPC/1973, conforme pacífica jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE 
COMPENSAÇÃO DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. 
(REsp n. 1.616.801/AP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 23/8/2016, DJe 13/9/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
ART. 47 DO CPC/1973. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE  REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  na  
análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 1403108/PR,  
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, 
DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça
 (AgInt no REsp n. 1.592.075/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

No mérito, sobre a alegada violação da multicitada resolução do 

Senado Federal, que teria o condão de afastar a exigibilidade das alíquotas e bases 

de cálculo do Funrural a qual se encontravam previstas nos incisos I e II do art. 25 

da Lei n. 8.212/91, verifica-se que o tema foi examinado pelo Tribunal a quo de 

acordo com  lindes constitucionais, relativos ao alcance da suspensão determinada 

no RE n. 363.852/MG e a definição da constitucionalidade definida no RE n. 

718.874, Tema n. 669.

Assim, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 

estando a competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 

102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. REPRISTINAÇÃO. DE ATO 
NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 

1. A controvérsia tem por objeto a contribuição da pessoa física 
empregador sobre a receita oriunda da comercialização de produção rural, com base 
na redação dada ao art. 25 da Lei 8.212/1991 pela Lei 10.256/2001. 

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, tendo em vista a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 

3. A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata 
de tema eminentemente constitucional, qual seja, "que a contribuição incidente sobre 
a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregador 
pessoa física não pode ser validamente exigida, em face da declaração de 
inconstitucionalidade da modificação do art. 25 da Lei nº 8.212/91 pelas Leis nº 
8.540/92, 9.528/97 e 10.256/01" (fl. 274, e-STJ).

4. Ademais, percebe-se que a Corte regional entendeu que, uma vez 
declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação 
originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação com base na folha de 
salários. Tal orientação espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a 
declaração de inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada pela 
lei viciada.

5. Anote-se, por fim, que consoante orientação desta Corte fica 
"prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em 
óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo 
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Superior Tribunal de Justiça
constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 18.6.2015).

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.681.681/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO   DO  PRESENTE  RECURSO  À  REGRA  
PREVISTA  NO  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR 
VENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF.

1.  O  acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com  
base  em  fundamento  constitucional - princípio da legalidade, insculpido  no art. 
150, I, da Constituição Federal - ao afirmar que a  legislação  local  deixou  o  prévio  
estabelecimento  da base de cálculo  do ITBI ao crivo de um órgão do Poder 
Executivo (Secretaria Municipal de Finanças), o que implicou em majoração do 
tributo acima dos limites inflacionários do período, por mero ato infralegal.

2.  Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez   
que   a   adoção   pela   instância  ordinária  de  fundamento eminentemente  
constitucional  na  solução  da  lide,  inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local 
(Decreto Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006)   para  
 decidir   a   controvérsia.   Na   esteira  da jurisprudência desta Corte Superior, 
nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude do óbice contido na 
Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.)

Ainda que afastado o óbice encimado, por amor ao debate, verifica-se 

que, uma vez declarada a inconstitucionalidade da Lei n. 8540/92, que deu nova 

redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei n. 9.528/97, instituindo a contribuição social sobre a 

comercialização da produção rural do empregador pessoa física – Funrural , deve ser 

restabelecida a antiga contribuição, incidente sobre a folha de salários, prevista na 

redação original do art. 22 da Lei n. 8.212/91.

Neste mesmo diapasão, confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, POR ALEGADO 
EQUÍVOCO DO RECORRENTE, COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL, QUANDO, NA VERDADE, 
EMBASAR-SE-IA A IRRESIGNAÇÃO NO ART. 105, III, ALÍNEA A, DA 
CARTA DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL, TENDO 
EM VISTA QUE AS ALEGAÇÕES DE AFRONTA A DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL FORAM APRECIADAS, PELA DECISÃO AGRAVADA. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO DA DEMANDA FORA DO PEDIDO NÃO 
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Superior Tribunal de Justiça
DEBATIDA, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. MATÉRIA SURGIDA 
NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 
NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, DA LEI 8.540/92, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AOS 
ARTS. 12, V E VII, 25, I E II, E 30, IV, DA LEI 8.212/91, COM A REDAÇÃO 
ATUALIZADA ATÉ A LEI 9.528/97, QUE INSTITUÍRA A CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DO 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA - FUNRURAL. REPRISTINAÇÃO DA 
REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 22 DA LEI 8.212/91, QUE PREVIA A 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há interesse recursal presente na alegação do agravante no sentido 
de que seu Recurso Especial, apesar de declinar, por equívoco, a alínea c do 
permissivo constitucional como fundamento, embasar-se-ia, na verdade, na alínea a 
do art. 105, III, da Carta da República, uma vez que a decisão agravada não deixou 
de se manifestar sobre a alegação de ofensa a dispositivos de lei federal, no caso, os 
arts. 128, 293 e 460 do CPC.

II. As questões deduzidas no Recurso Especial - relativas à violação aos 
arts. 128, 293 e 460 do CPC, porquanto o aresto impugnado teria julgado fora dos 
limites do pedido - não foram apreciadas, pelo Tribunal de 2º Grau, o que torna a 
alegação de violação a esses dispositivos carente de prequestionamento, 
impossibilitando sua análise, em sede de Recurso Especial. Incide, no ponto, o teor 
das Súmulas 282 e 356/STF.

III. Na forma da jurisprudência, "se a agravante entendesse existir alguma 
eiva no acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 
julgamento no Tribunal a quo, deveria opor embargos declaratórios a fim de que 
fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do 
recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, 
imprescindível que se alegasse violação do art. 535 do Código de Processo Civil, 
quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea 'a' do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento" (STJ, AgRg no AREsp 469.254/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, não 
foram opostos Embargos de Declaração, em 2º Grau, e o Recurso Especial não 
arguiu violação ao art. 535 do CPC.

IV. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a declaração 
de inconstitucionalidade de lei, pelo Supremo Tribunal Federal, implica em sua 
extirpação da ordem jurídica, de modo que a norma anterior, revogada pela lei 
declarada inconstitucional, terá seus efeitos restabelecidos, no que se denomina 
repristinação. Na forma da jurisprudência, "aplica-se o princípio da vedação da 
repristinação, disposto no art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil, aos 
casos de revogação de leis, e não aos casos em que ocorre a declaração de 
inconstitucionalidade, pois uma lei inconstitucional é lei inexistente, não tendo o 
poder de revogar lei anterior" (STJ, AgRg no REsp 1.495.123/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014).

V. No caso, declarada, pelo Supremo Tribunal Federal, a 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92 - que deu nova redação aos artigos 
12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 
9.528/97, instituindo a contribuição social sobre a comercialização da produção rural 
do empregador pessoa física - FUNRURAL -, deve ser restabelecida a antiga 
contribuição, incidente sobre a folha de salários, prevista na redação original do art. 
22 da Lei 8.212/91. Precedentes.

VI. Consoante a jurisprudência, "uma vez declarada a inconstitucionalidade 
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Superior Tribunal de Justiça
das referidas leis, deve-se aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe 
ser válida a tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade 
acarreta a repristinação da norma revogada pela lei viciada" (STJ, AgRg nos EDcl 
no REsp 1.334.329/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/09/2014). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.495.282/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/03/2015.

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.510.295/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 14/04/2015, DJe 24/4/2015.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. SUPOSTA OFENSA AOS ARTIGOS 463 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA AFRONTA AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO REPRISTINATÓRIO 
DO ATO NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação dos artigos 463 e 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem manifestou-se de forma clara e fundamentada sob as questões essenciais para 
a solução da demanda.

2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).

3. O efeito repristinatório é uma consequência da declaração de 
inconstitucionalidade, pois a lei declarada inconstitucional não possui eficácia 
derrogatória. Ocorre a reentrada em vigor da norma aparentemente revogada. Dessa 
forma, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos 
arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para 
a avaliação de julgamento ultra petita.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.495.282/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.374.757 / PR
Número Registro: 2018/0255997-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010933420104047009

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEO PAULO BARTH
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEO PAULO BARTH
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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